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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE REVISÃO DE
CONTRATO.  SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DO  PEDIDO. INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR.  COBRANÇA DE
TAXA RELATIVA A SERVIÇO DE TERCEIROS.
ABUSIVIDADE  RECONHECIDA.  JUROS  DE
MORA. EXCESSIVIDADE. MANUTENÇÃO DO
DECISUM.  APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
SEGUIMENTO NEGADO.

− Revela-se irrefutável a aplicação do Código de
Defesa  do  Consumidor  às  instituições  financeiras,
segundo entendimento jurisprudencial já consolidado.

− A  remuneração  dos  Bancos  advém  do
pagamento dos juros remuneratórios, de modo que é
abusiva a cobrança  de taxa de serviços de terceiros,
constituindo vantagem exagerada, consoante o art. 51,
inciso IV, do Código Consumerista.

− “Nos  contratos  bancários,  não-regidos  por
legislação  específica,  os  juros  moratórios poderão
ser  convencionados  até  o  limite  de  1%  ao  mês”
(REsp  nº  1.061.530-RS,  Relatora  Ministra  Nancy
Andrighi, DJe 10/03/2009). 

− Consoante  o  disposto  no  art.  557,  caput,  do
Código  de  Processo  Civil, é  permitido  ao  Relator
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negar  seguimento  ao  recurso,  através  de  decisão
monocrática, quando  manifestamente  inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou
de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  pelo  Banco Itaucard
S/A desafiando sentença prolatada pelo Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca da
Capital,  nos  autos  da  Ação  Revisional  de  Contrato  proposta  por  Célia
Patrícia Dantas Ferreira. 

Na exordial,  a promovente requereu a revisão do contrato de
financiamento, alegando a irregularidade da cobrança de tarifas de cadastro, de
inclusão de gravame e de retorno. Questionou, ainda, os juros moratórios e os
remuneratórios  aplicados  e  de  forma  capitalizada  mensalmente.  Pugnou,
assim, pelo reconhecimento das ilegalidades e pela devolução, em dobro, dos
valores pagos indevidamente.

Ao  ser  citado,  o  Banco  apresentou  contestação  (fls.  35/54),
arguindo, preliminarmente, a impossibilidade de consignação das parcelas do
contrato. No mérito, defendeu, em síntese, o conhecimento da autora acerca
das  cláusulas  contratuais  e  a  legalidade  das  cobranças  especificadas  na
exordial. 

Réplica impugnatória (fls. 62/66).

Decidindo a querela, o magistrado a quo julgou procedente em
parte o pleito autoral, para reconhecer a abusividade da cobrança da  taxa de
serviço de terceiros, determinando a  sua restituição, na forma simples; bem
como para  determinar  que  em caso  de  inadimplência,  os  juros  moratórios
sejam calculados à razão de 1% ao mês (fls. 8288v.). 

Inconformado,  o  Banco  promovido  apresentou  Recurso  de
Apelação (fls.  90/103),  onde sustenta  a  legalidade  da  cobrança  da taxa  de
serviços de terceiros, considerando que esta se refere à contratação de empresa
especializada,  a  qual  faz  a  intermediação  do  negócio  entre  o  cliente  e  o
fornecedor do veículo. 

Defende, ainda, a não limitação da taxa de juros remuneratórios
e moratórios. Por fim, pugna pela condenação da autora ao pagamento das
verbas de sucumbência. Com tais considerações, requer a reforma da sentença
a fim de que a demanda seja julgada improcedente. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 114/117). 

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra da Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias (fls.  121),  deixou de opinar sobre o mérito,

Apelação Cível nº 0046686-87.2011.815.2001                                                                                                                  2



em razão da ausência de interesse público.
 
É o relatório. 

DECIDO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço
do recurso e passo ao exame da lide.   

Consoante relatado, cuida-se de ação revisional de contrato de
financiamento  que  fora  julgada  parcialmente  procedente  para  condenar  o
demandado a devolver,  de forma simples, o valor  cobrado relativo  a taxa de
serviço de terceiros. Declarou o magistrado, ainda, nula a cláusula nº 18 no
tocante  a  exigência  de  juros  moratórios  de  0,49%  ao  dia,  limitando-o  ao
percentual de 1% (um por cento) ao mês. 

Insatisfeito  com  a  sentença,  o  promovido  interpôs  Apelação
reivindicando a reforma do  decisum,  sustentando a legalidade  das cláusulas
contratuais.   

Preambularmente,  cumpre  ressaltar,  consoante  preconiza  o
enunciado sumular nº 297 do Superior Tribunal de Justiça, que “o Código de
Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às  instituições  financeiras.”  Por
conseguinte,  a  relação  contratual  estabelecida  entre  as  partes  se  configura
típica relação de consumo. 

Dessa  forma,  é  possível  a  revisão  de  cláusulas  de  contratos
firmados com instituições financeiras, desde que a apontada abusividade seja
demonstrada nos autos, relativizando, assim, o brocardo latino do “pacta sunt
servanda”,  segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez  celebrados  livremente,
devem ser cumpridos. 

Acerca  das  taxas  e  tarifas  cobradas  pelas  instituições
financeiras, à exceção das Tarifas de Abertura de Crédito (TAC) e de Emissão
de  Carnê (TEC),  estipuladas  em  contratos  bancários  celebrados  até
30/04/2008, as quais o Superior tribunal de Justiça, em recentíssimo julgado
(RESP 1.255.573-  RS),  considerou-as  lícitas,  além da  Tarifa  de  Cadastro,
entendo que  a  exigência  das  demais  taxas/tarifas  é  abusiva,  pois,  como é
cediço,  essas  despesas  compõem  serviços  que  interessam  apenas  ao
estabelecimento financeiro, como forma de minimizar os riscos advindos da
concessão de empréstimo. 

Em  tais  casos,  inexiste  contraprestação  de  serviço  ao
consumidor  a  justificar  a  sua  exigência.  Na  prática,  os  Bancos  estão
transferindo,  indevidamente,  o  custo  administrativo  à  parte  aderente,
implicando violação às normas consumeristas. 

A meu ver, a remuneração do Banco advém do pagamento dos
juros remuneratórios, que já estão embutidos nas prestações, de modo que a
cobrança  da  taxa  por  serviços  prestados  por  terceiros constitui evidente
abusividade, importando em vantagem exagerada, consoante estabelece o art.
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51, inciso IV, do Código Consumerista, in verbis:

“Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(…)
IV – estabeleçam obrigações consideradas iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade”. 

Outrossim, igualmente não subsiste a assertiva de que o art. 1º,
inciso III,  da Resolução nº  3.518/07 do Banco Central  do Brasil  –  Bacen,
reputaria como não sendo tarifa o ressarcimento de despesas decorrentes de
prestação de serviços de terceiros. 

Isso  porque  o  aludido  dispositivo  restou  revogado  pela
Resolução nº 3.954/11, também do Bacen, impondo-se o reconhecimento de
sua  ilegalidade.  Com  efeito,  o  art.  17  da  referida  resolução  veda
expressamente o repasse ao cliente dessas tarifas, confira-se: 

“Art.  17.  É  vedada  a  cobrança,  pela  instituição
contratante,  de  clientes  atendidos  pelo
correspondente,  de  tarifa,  comissão,  valores
referentes e ressarcimento de serviços prestados por
terceiros ou qualquer outra forma de remuneração,
pelo  fornecimento  de  produtos  ou  serviços  de
responsabilidade da referida instituição, ressalvadas
as  tarifas  constantes  da  tabela  adotada  pela
instituição contratante, de acordo com a Resolução
nº  3.518,  de  6  de  dezembro  de  2007,  e  com  a
Resolução nº 3.919, de 25 de novembro de 2010”. 

Como se pode observar do artigo acima transcrito, a Resolução
editada  em  2011  proíbe  expressamente  a  cobrança  de  quaisquer  tarifas,
comissões, valores relacionados a ressarcimento de serviços de terceiros ou
qualquer  outra  forma  de  remuneração  pelo  fornecimento  de  produtos  ou
serviços, sobressaindo de modo inequívoco a ilegalidade da cobrança realizada
a título de serviço de terceiro. 

Nessa esteira, trago à baila julgado desta Corte de Justiça: 

“AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  REVISIONAL.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.
RESSARCIMENTO DA TARIFA DE SERVIÇOS DE
TERCEIROS.  NECESSIDADE  DE
ESPECIFICAÇÃO  DA  ORIGEM  E  FINALIDADE.
INOCORRÊNCIA. ABUSIVIDADE. PRECEDENTES
DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO  DO  APELO.  MANUTENÇÃO  DO
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DECISUM  AGRAVADO.  DESPROVIMENTO  DA
SÚPLICA REGIMENTAL. - Constata-se que a tarifa
de Serviços de Terceiros não foi acompanhada das
necessárias informações e especificações a respeito
de  sua  exata  função,  a  fim  de  esclarecer  ao
consumidor pelo que, efetivamente, está pagando, em
patente  ofensa  ao  princípio  da  informação,
norteador  da  lei  consumerista.  "2.  Segundo  a
jurisprudência da corte superior perfilhada por este
tribunal  não  se  admite  a  cobrança  de  tarifa  por
serviços  prestados,  correspondente  às  despesas
administrativas  da  instituição  financeira  para  a
concessão  do  financiamento,  no  caso,  registro  de
contrato,  avaliação  de  bem  e  outros  serviços  de
terceiro, por se tratar de valor incluído no pacto de
modo  aleatório,  sem  as  devidas  especificações  e
indicação  quanto  à  contraprestação  relacionada,
implicando  desobediência  aos  preceitos  do  CDC."
(TJPB;  AC  0045798-55.2010.815.2001;  Primeira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo
Porto;  DJPB  26/06/2014;  Pág.  11).” (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00013898920138150351,  1ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em
18-08-2015). 

Diante  disso,  andou  bem  a  sentença  atacada  ao  considerar
indevida  a  cobrança  da  taxa  de  serviço  de  terceiros,  determinando,  por
consequência, sua restituição, de forma simples.

Quanto aos juros moratórios, irretocável também o decisum ao
limitar sua cobrança ao percentual de 1% ao mês, a teor do posicionamento
adotado  pelo  STJ:  “nos  contratos  bancários,  não-regidos  por  legislação
específica, os juros moratórios poderão ser convencionados até o limite de
1% ao mês” (REsp nº 1.061.530-RS; Órgão Julgador S2 – Segunda Seção;
Relatora Ministra Nancy Andrighi; Data do Julgamento 22/10/2008; Data da
Publicação/Fonte: DJe 10/03/2009). 

Portanto,  não vislumbro qualquer reparo a ser efetivado na r.
decisão atacada, que merece ser mantida em todos os seus termos.

Por  fim,  ressalto  a  desnecessidade  de  levar  a  matéria  ao
plenário, pois, conforme o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, é permitido ao Relator negar seguimento a recurso, através de decisão
monocrática,  quando  este  for  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante
do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de
Processo  Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  recurso  apelatório, mantendo
integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.
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P.I. 

João Pessoa, 27 de agosto de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
        Desembargador Relator
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